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Resumo Este artigo nasce de um estudo encomendado por uma ONG a um centro de investigação. O estudo
baseou-se num inquérito por questionário a mais de 300 organizações promotoras de voluntariado e em 18
entrevistas a voluntários regulares de cinco áreas de atividade. Os dados recolhidos comprovam a aquisição de
soft skills por meio do voluntariado e evidenciam a existência de um interesse amplo no reconhecimento
institucional das aprendizagens informais a partir da experiência de voluntariado. Neste artigo conclui-se que a
análise sociológica não pode continuar alheia ao voluntariado como fenómeno potenciador de empregabilidade.
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Abstract This article stems from a study commissioned by an NGO to a research center. The study was based
on a survey of more than 300 organizations that promote volunteering and 18 interviews with regular volunteers
from five areas of activity. The collected data confirmed the acquisition of soft skills through volunteering and
show that there is a widespread interest in the institutional recognition of informal learning from the volunteer
experience. The article concludes that the sociological analysis cannot continue to neglect volunteering as a
phenomenon that booster employability.
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Résumé Cet article est le fruit d’une étude commandée par une ONG à un centre de recherche. L’étude s’est
basée sur une enquête par questionnaire auprès de plus de 300 organisations promotrices de volontariat et sur 18
entretiens avec des volontaires réguliers de cinq domaines d’activité. Les données recueillies confirment
l’acquisition de soft skills par le biais du volontariat et démontrent l’existence d’un grand intérêt pour la
reconnaissance institutionnelle des apprentissages informels à partir de l’expérience de volontariat. L’article
conclut que l’analyse sociologique ne peut pas continuer de négliger le volontariat en tant que phénomène
porteur d’employabilité.
Mots-clés: volontariat, compétences, employabilité, apprentissage informel.
Resumen Este artículo nace de un estudio encargado por una ONG a un centro de investigación. El estudio se
basó en una investigación por medio de un cuestionario a más de 300 organizaciones promotoras de
voluntariado y en 18 entrevistas a voluntarios regulares de cinco áreas de actividad. Los datos recabados
comprueban la adquisición de soft skills por medio del voluntariado y evidencian la existencia de un interés
amplio en el reconocimiento institucional de los aprendizajes informales a partir de la experiencia de
voluntariado. En este artículo se concluye que el análisis sociológico no puede continuar ajeno al voluntariado
como fenómeno potenciador de la empleabilidad.
Palabras-clave: voluntariado, competencias, empleabilidad, aprendizaje informal.
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Apresentação
Este artigo baseia-se num estudo encomendado por uma ONG portuguesa, em
2013, a umcentro de investigação universitário, financiadopor fundos comunitári-
os e com o objetivo principal de criar uma matriz de competências geradas pelo
voluntariado.
Oobjetivo deste artigo não é apresentar estamatriz de competências,mas dar
conta dos resultados deste estudo, quemostram que há uma aquisição importante
de competências informais pelos voluntários e um interesse amplo, de organiza-
ções e indivíduos, em ver reconhecidas e validadas as competências geradas pelo
voluntariado. Assim, com base na análise das tarefas desempenhadas, competên-
cias adquiridas e vantagens e desvantagens percebidas, este artigo chama a aten-
ção para uma realidade que tem sido desprezada pela literatura científica, e muito
emparticular emPortugal, a saber: a abordagemdo voluntariado enquanto apren-
dizagem informal e potenciador de empregabilidade. Esta dimensão do volun-
tariado, que é pouco estudada, poderá constituir, no entanto, um contributo
importante para a intervenção em problemas sociais contemporâneos, como o de-
semprego ou a formação. Trata-se, em suma, de um artigo com base num estudo
empírico exploratório.
Três momentos fundamentais estruturam este artigo, a saber: o enquadra-
mento teórico, no qual se esclarecem conceitos e se dá conta do progresso da lite-
ratura científica sobre a relação entre voluntariado e mercado de trabalho; a
metodologia usada no estudo que as autoras deste artigo desenvolveram entre
2013 e 2014; a análise e discussãodos dados recolhidos combase quer num inquéri-
to por questionário a organizações promotoras de voluntariado, quer em entrevis-
tas a voluntários inseridos em organizações de caraterísticas diversas.
Desambiguação dos conceitos-chave
O termo “voluntariado” remete-nos para um setor de atividade cujas organiza-
ções não visam prioritariamente o lucro mas a inclusão social, a representação
de interesses, a educação cidadã, entre outros objetivos. Chamamos-lhe “setor
voluntário”, quer por os seus órgãos sociais serem exercidos a título gracioso e a
adesão à organização ser livre, quer por contar, em grande parte dos casos, com
trabalho voluntário, pelo menos numa fase inicial do seu ciclo de vida (Rego,
2010b).
“Voluntário” opor-se-á então a “profissional”, não enquanto ocupação quali-
ficada, com autonomia e autorregulação — ou seja, no sentido empregue pela he-
gemónica sociologia das profissões de natureza anglo-saxónica — mas como
trabalho a tempo inteiro e remunerado. Com efeito, o voluntário é essencialmente
aquele quedesempenhaumaatividadede formadesinteressada enão remunerada
em favor de terceiros (Marcos, Parente e Amador, 2013), pois na prática podemos
encontrar, entre os chamados voluntários, tanto profissionais (médicos ou profes-
sores), como outros indivíduos menos qualificados.
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Entendemos então o voluntário como o indivíduo que, de forma livre, desin-
teressada e responsável, se compromete, de acordo comas suas aptidões próprias e
no seu tempo livre, a realizar ações de voluntariado no âmbito de umaorganização
promotora. Estas ações podem ser de direção, quando assumem funções nos ór-
gãos sociais, oude execução, sempre que se aplique outro envolvimento (Delicado,
Almeida e Ferrão, 2002). Neste artigo adotamos o conceito de “voluntariado for-
mal”, não considerando, portanto, o voluntariado que seja feito fora de grupos ou
organizações (CES, 2013; McCloughan et al., 2011; Low et al., 2008). Pelas mesmas
razões, por não se encontrar integrado numa organização promotora de voluntari-
ado, excluímos também o voluntariado empresarial.
Apesar de nos basearmos numadefinição relativamente restrita e até legal,1 a
nossa perspetiva é primordialmente sociológica, assumindo a hibridez do campo
do voluntariado (CES, 2013). Não nos restringimos, por conseguinte, à identifica-
ção do trabalho voluntário só quando exista um “programa de voluntariado”, em
conformidade com a lei, ou tendo como requisito uma formação inicial, ou ainda
uma idademínima.Onosso propósito é refletir sobre a aquisição de competências,
mais do que sobre o uso de competências adquiridas previamente, por via da for-
mação, escolarização ou experiência profissional. Com efeito, consideramos à par-
tida todos os tipos de voluntariado, mas, por razões operativas e metodológicas,
somos levados a restringir-nos ao voluntariado feito no quadro de grupos ou
organizações.
Importa ter presente que em pano de fundo mantemos a possibilidade de as
aprendizagens emcontextodevoluntariado seremmobilizadas e apropriadaspelo
mercado de trabalho. Adotamos, destemodo, um conceito conciliador de “empre-
gabilidade”, tal como Parente et al. (2011). Embora referente à capitalização do in-
divíduo, a empregabilidade permite-nos pôr em evidência a importância da
relação do sistema educativo com o sistema produtivo.2 Com efeito, é-se empregá-
vel, não só tendo em conta as competências adquiridas, como perante o seu poten-
cial uso.
O sentido de “competência” por nós usado remete para a capacidade demo-
bilizar e usar recursos, quer através da prática, quer da apreensão de conhecimen-
tos teórico-práticos ou estritamente teóricos, que pode dar origem ou não a uma
certificação, diploma ou título. Apesar da banalização do conceito de competência
(Parente, 2008), neste artigo ele é confinado aos saberes adquiridos em contexto or-
ganizacional, na perspetiva da qualificação dos indivíduos. As competências aqui
em causa foram geradas, em suma, no quadro de aprendizagens informais, isto é,
decorrentes de atividades da vida quotidiana, relacionadas como trabalho, a famí-
lia, o lazer, ou, como no caso concreto, em contextos de voluntariado.
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1 Veja-se a definição de voluntariado patente na Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, que estabelece as
bases de enquadramento jurídico do voluntariado, assim como na sua regulamentação, por via
do Decreto-Lei n.º 389/99, de 30 de setembro.
2 Neste artigo exploramos a possibilidade de criação de um sistema de validação de aprendiza-
gens informais (baseadas no voluntariado) que possa ser de algummodo integrado no sistema
educativo.
Ainda que as competências geradas pelo voluntariado possam ser de nature-
za especializada, a aproximação ao terreno levou-nos a optar por explorar as cha-
madas soft skills, ou competências suaves ou ligeiras, que se geram por via das
aprendizagens informais Esta escolha deve-se sobretudo ao facto de estas compe-
tências serem as menos conhecidas (identificadas e sistematizadas) e, simultanea-
mente, serem aquelas para as quais o voluntariado parece trazer um contributo
mais singular.
A instrumentalização do voluntariado
Aliteratura científica sobre o voluntariado incide frequentemente no perfil padrão
do voluntário e nas motivações para o voluntariado. Neste sentido, por exemplo,
os níveis de habilitações e de rendimento são muitas vezes referidos como tendo
uma influência positiva na probabilidade de fazer voluntariado (Sardinha, 2011;
Devlin, 2001). Por outro lado, umavasta literatura tem-se debruçado sobre asmoti-
vações para o voluntariado, utilizando frequentemente inquéritos a este segmento
da população e reconhecendo o altruísmo como uma motivação importante mas
não exclusiva. Com efeito, a aquisição de saberes e capital pode ser significativa,
pelo que o voluntariado assume também por vezes motivações instrumentais,
mesmo se, como sustentam alguns, se arrisca a perder o caráter desinteressado e a
levar as organizações promotoras de voluntariado a incorrer em situações de con-
corrência desleal com o setor lucrativo.
Numa perspetiva económica, as motivações para o voluntariado podem ser
divididas em “recompensas internas”, como a satisfação em ajudar os outros, o al-
truísmo, mas também em “recompensas externas”, que derivam da perceção do
voluntariado como um investimento (Hackl, Halla e Pruckner, 2007). Deste modo,
o voluntariado pode ser entendido como promotor de oportunidades, e alguns es-
tudos sustentam inclusivamente que há uma relação causal entre fazer voluntaria-
do e ter um salário mais alto (Prouteau e Wolff, 2006; Devlin, 2001).
De acordo com o Inventário de Funções de Voluntariado (Clary et al., 1998), a
possibilidade de promover oportunidades de carreira é uma das seis funções do
voluntariado. De facto, vários estudos demonstram que, para além de motivações
altruístas (gostar de ser útil, de dar resposta a necessidades de outros) ou de ordem
moral ou religiosa (o imperativo de ajudar os outros) para o exercício de voluntari-
ado, entre os voluntários mais jovens é comum encontrar motivações “instrumen-
tais”, geralmente ligadas ao treino para uma profissão (Bickel e Lalive d’Espinay,
2001; Delicado, Almeida e Ferrão, 2002; Shields, 2009). O voluntariado pode me-
lhorar assim as perspetivas de empregabilidade, não só fortalecendo o curriculum
vitae de estudantes (Anderson e Green, 2012), na medida em que contribui para a
aprendizagemprática apósumaaprendizagem teórica dadanas escolas e universi-
dades (Lithgow e Timbrell, 2014), como ajudandomulheres a reentrar nomercado
de trabalho após o período de ausência para cuidar dos filhos (Devlin, 2001), mes-
mohavendo evidência de que o voluntariado temumefeito neutro noutros grupos
(Paine et al., 2013).
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Alguns estudos mostram que o aumento do capital social e humano é uma
das motivações identificadas como tendo impacto no mercado de trabalho pago
(Hackl, Halla e Pruckner, 2007; Prouteau eWolff, 2006; Devlin, 2001). O voluntaria-
do parece propiciar o desenvolvimento de redes sociais, o chamado networking,
mas tambémaprendizagens várias.Denotar que tambémnoutras áreas científicas,
e embora não haja comunicação entre elas, a literatura tem mostrado a “força dos
laços fracos” na procura de emprego (Granovetter, 1983), e como as organizações
não lucrativas são ricas em capital social (Putnam, 1994).
Hoje temos assim trabalhadores queMaud Simonet (2010) diz exercerem tra-
balho “invisível”, que importa colocar no sistema, quer de formação quer de pro-
fissionalização, e tornar este um tema passível de ser analisado, inclusive pelos
sociólogos do trabalho. O trabalho voluntário pode, de resto, constituir uma forma
de subemprego, namedida em que, sob pretexto de se adquirir experiência profis-
sional, são recrutados voluntários para funções permanentes e/ou qualificadas.
Um caso que foi já objeto de reflexão pela literatura é o do trabalho nos museus do
Reino Unido. Kirsten Holmes (2006) mostra que a grande competitividade nesta
atividade levou aque, a par das qualificações, os candidatos a umemprego tenham
de mostrar um alto grau de compromisso com a organização, o que se traduziu
numa aceitação de que o voluntariado é uma componente da carreira. Trata-se de
uma aceitação mais do que tácita, uma vez que o departamento da cultura do go-
verno britânico aconselha essa experiência para a entrada profissional nosmuseus
(Holmes, 2006).
Como Krinsky e Simonet (2012) reconhecem, as primeiras referências à invi-
sibilidade do trabalho devem-se às feministas e aos estudos sobre o trabalho do-
méstico. No entanto, estes autores chamam a atenção para o prolongamento da
“invisibilização” a outros trabalhos desvalorizados, designadamente levados a
cabo por presos em fase de reinserção, beneficiários de apoios sociais, trabalhado-
res do sexo, cuidadores sociais, estagiários e, entre outros, voluntários em organi-
zações promotoras de voluntariado.
Ora, o trabalho voluntário pode ser central na vida das pessoas e constituir
ummarco da sua identidade profissional ainda mais do que o trabalho remunera-
do (Taylor, 2004). Com efeito, o voluntariado é um dado fundamental na constru-
ção de muitas carreiras profissionais (Simonet, 2010) e é, ao mesmo tempo, uma
fonte de profissionalização associativa, como sustentam Laville e Sainsaulieu
(1997).Neste sentido, à semelhançadaquelas outras categorias, o trabalhovoluntá-
rio tem também reivindicado em alguns contextos nacionais umoutro estatuto, re-
gulamentação, etc.
Existe, em suma, evidência crescente de que ovoluntariadoproporcionamai-
or empregabilidade, embora isso não queira dizer que ele conduza sempre ao em-
prego (Rochester et al., 2009), até porque isso depende também da existência de
oferta de emprego (Kamerade e Paine, 2014). Raros são os estudos, em todo o caso,
que abordamoprocessodemediação entre a aquisiçãode competências e a sua efe-
tiva mobilização.
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A ponte entre voluntariado e mercado de trabalho
Fundamental para a relação do voluntariado com o mercado de trabalho é a exis-
tência de mecanismos de reconhecimento das competências adquiridas pelo vo-
luntariado que promovam o uso dessas competências, isto é, que viabilizem
claramente essa transposição de saberes (Sleahtitchi e Neacsu, 2013). Isto quer di-
zer que é fundamental fazer a ligação entre quemse capacita através dovoluntaria-
do e quem requer determinadas competências.Muitas vezes esta ligação é feita, da
partedaprocura, atravésda iniciativapessoal de incluir a experiênciadevoluntari-
ado no curriculum vitae, ou, da parte da oferta, solicitando determinados conheci-
mentos, atestados por uma carta de recomendação, por exemplo, em fase de
recrutamento. No entanto, estas práticas são discricionárias e não promovem uma
valorização sistemática e imparcial das aprendizagens informais. Faltam, comefei-
to,mecanismosprecisos, fundamentados euniversais, quepossamnão ser instituí-
dos como obrigatórios, mas adotados por todos os interessados.
Poderemos, pois, considerar pelomenos doismomentos neste processo de
reconhecimento que é sequencial: primeiro, o reconhecimento e validação, de-
pois, a certificação. Tal como explica Ana Luísa Pires (2004), a implementação
de sistemas de reconhecimento e validação das aprendizagens tem como finali-
dade promover a visibilidade das aprendizagens e atribuir-lhes um “valor de
uso”, tanto na esfera educativa como social e profissional. A certificação, ou
seja, a atribuição de um título, significa que o reconhecimento está na etapa de
conclusão do processo.
Várias iniciativas têm sido lançadas nos últimos anos com o intuito de (i) ins-
titucionalizar oprocessode reconhecimentode aprendizagens informais promovi-
das pelo voluntariado, de (ii) ir para além da valorização discricionária e pontual
de alguns empregadores, e da (iii) inclusão, feita por alguns candidatos, do envol-
vimento em voluntariado ou associações no curriculum vitae.
Se vários países parecem estar a desenvolver sistemas de certificação (Will-
iamson eHoskins, 2005; Otero,McCoshan e Junge, 2005), com expectáveis diferen-
ças de enquadramento e geralmente baseados apenas no tempo de dedicação,3 a
iniciativa que possivelmente terá maior impacto acontece a nível europeu com a
criação do certificado Youthpass. Com este se descreve e valida a experiência de
aprendizagemnão formal e informal e os resultados obtidos no quadro doEurope-
an Voluntary Service, um programa europeu criado em 2010 para promover o vo-
luntariado e a mobilidade dos jovens no espaço europeu.4
Estas iniciativas de criarmecanismosde reconhecimento e validaçãoda expe-
riência surgem em paralelo com o sistema dominante porque, como observa Ana
Pires (2004) para o sistema de educação, a experiência tem assumido um lugar
80 Raquel Rego, Joana Zózimo e Maria João Correia
SOCIOLOGIA, PROBLEMAS E PRÁTICAS, n.º 83, 2017, pp. 75-97. DOI:10.7458/SPP2017836498
3 Este é o caso, entre outros, do Canadá, que promoveu o Volunteer Experience Recognition Pro-
gram Certificate, do Reino Unido, através de vários mecanismos (o Millenium Volunteers, o
Higher Education Achievement Report) e da França, com o Passeport Bénévole.
4 Sobre o European Voluntary Service, consulte-se: http://europa.eu/youth/EU/volun-
tary-activities/european-voluntary-service_en
periférico nos modelos atuais. A experiência parece constituir um desafio para a
normalização de procedimentos.
O caso francês constituirá uma exceção. Neste país, desde 2002, a experiência
de voluntariado é passível de providenciar uma certificação que seja reconhecida
pelo sistema de educação. Isto significa que as universidades francesas são obriga-
das a admitir alunos que tenham obtido certificação escolar de nível secundário
através do sistemade validação de competências adquiridas pela experiência, a va-
lidation des acquis de l’expérience (VAE).5 A VAE não só se aplica à população que
abandonou precocemente o ensino, como à população que se envolve em associa-
ções, sindicatos, entre outras organizaçõesdo setor voluntário, desdeque comuma
experiência de pelo menos três anos.
Em Portugal, o chamado sistema de reconhecimento, validação e certificação
de competências (RVCC), que se aplica tanto às aprendizagens informais quanto às
não formais (i.e., tanto às resultantes da experiência quanto às que são produto de
atividades de formação não institucionais), certificoumais de 400.000 cidadãos en-
tre 2006 e 2011 (Aníbal, 2013), e é incontornável para pensarmos o reconhecimento
da experiência do voluntariado no nosso país. O RVCC adquire visibilidade nacio-
nal através da iniciativa Novas Oportunidades em 2005 e, após a suspensão recen-
te, é hoje implementado nos Centros para a Qualificação e Ensino Profissional
(CQEP), permitindode novo aquele reconhecimento.No entanto, estas experiênci-
as de RVCC e CQEP, que não nos parecem comportar qualquer impedimento para
o reconhecimento e validação das aprendizagens adquiridas pelo voluntariado en-
quanto experiência central, parecem tratar estas aprendizagens apenas comomais
umdos elementos a considerar nos portfólios. Isto significa que quer o RVCC quer
ospróprios voluntários nãoparecemestar a priori sensibilizadospara apossibilida-
dedevalorizar a experiênciadevoluntariado, de execuçãooudedireção, deper si.
Em suma, um sistema de reconhecimento e validação de aprendizagens in-
formais é indispensável para que as competências adquiridas em voluntariado se-
jam reconhecidas e mobilizadas. São, no entanto, raras as propostas nacionais,
embora pareçam proliferar iniciativas em outros países para certificar o volunta-
riado. O sistema educativo nacional não está também sensibilizado para o fazer.
Metodologia
O estudo cujos resultados apresentamos neste artigo, e que decorreu entre 2013 e
2014, pretendeu criar uma ponte entre a experiência de voluntariado e o uso dessa
experiência para outros fins, através da criação de umamatriz de competências ge-
radas pelo voluntariado. Dele surgiu também a proposta de um sistema de reco-
nhecimento e validaçãodessamatriz que considerou apossibilidadede a testar por
meio de umprojeto piloto. O interesse subjacente a este estudo era, pois, potenciar
a empregabilidade dos voluntários fornecendomecanismos que permitissem criar
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5 Sobre a validation des acquis de l’expérience, consulte-se: http://www.vae.gouv.fr/
o elo de ligação entre o voluntariado e o mercado de trabalho. Neste artigo ate-
mo-nos, não às ferramentas construídas, matriz e sistema, mas ao processo e sua
perceção. Em todo o caso, importa informar do desenho do estudo para melhor
compreendermos as suas potencialidades e limitações.
O estudo comportou três fases metodológicas que passamos a apresentar.
Nas primeiras semanas desenvolveu-se uma fase exploratória na qual, por um
lado, se realizaram entrevistas a especialistas, voluntários e representantes institu-
cionais de organizações que gravitamem tornodo reconhecimentode competênci-
as e do voluntariado e, por outro lado, se fez pesquisa documental, quer de
bibliografia científica, quer de outras referências, como documentos oficiais e in-
formação em websites. O objetivo desta fase exploratória era recolher informação
sobre o tema e sobre as práticas no terreno que nos permitisse definir conceitos,
identificar os desafios que se colocam ao voluntariado e ao reconhecimento de
competências, identificar atores-chave, etc. Esta fase do estudo beneficiou assim
todas as fases seguintes.
Numa segunda fase, concebemos, implementámos e analisámos um inquéri-
to por questionário dirigido às organizações promotoras de voluntariado.Oobjeti-
vo era essencialmente conhecer de forma extensiva a perceção das organizações
sobre a aquisição de competências pelos voluntários. Preparámos um inquérito on-
line relativamente breve (com cerca de 30 perguntas) e diretivo (com apenas duas
perguntas abertas) que, dada adispersãodas organizaçõespromotorasdevolunta-
riado por inúmeras bases de dados, públicas e privadas, foi enviado diretamente
na maior parte dos casos, mas seguiu também através de um link para ser reenvia-
do para listas de contactos. De notar que, para obter o fornecimento de informação
omais rigorosa possível e permitir a comparação, pediram-se dados sempre relati-
vos ao ano de 2012.
Deste modo, em maio de 2013 foi enviado o inquérito a 1189 organizações,
desde associações juvenis a associações de bombeiros, passando por coletividades
de cultura e recreio, museus e IPSS. Esta base de sondagem composta por 1189 or-
ganizações promotoras de voluntariado foi assim criada a partir das bases de da-
dos disponíveis e que tinham como denominador comum o nome e o endereço
eletrónico. Até ao encerramento do prazo de receção de respostas, em julho, foram
recebidos 328 inquéritos válidos.Obteve-se, por conseguinte, uma taxade resposta
de cerca de 28%, o que constitui um valor muito satisfatório nesta modalidade de
administração de inquéritos. Não sendo possível obter uma amostra estatistica-
mente representativa, dadas as caraterísticas da nossa base de amostragem, com
informação escassa sobre as organizações, conseguiu-se, em todo o caso, uma
amostra que se revela já por si significativa. Aanálise dos dados é descritiva, não só
por estarmos perante uma amostra com as limitações acima identificadas, como
por se impor num primeiro momento uma análise simples dos dados, que assu-
mem neste estudo um papel complementar. Para esta exploração dos dados,
usou-se software especializado.
No último quadrimestre de 2013 iniciou-se então a realização de 18 entre-
vistas a voluntários, com base na escolha aleatória de organizações de áreas de in-
tervenção distintas e regionalmente diferenciadas que se haviam mostrado, no
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inquérito, recetivas a uma colaboraçãoposterior. Tendo emconta que a seleçãodos
voluntários seria feita por estas organizações, procurou-se limitar o enviesamento
assim produzido solicitando que a indicação dos voluntários obedecesse a alguns
critérios, a saber, que o voluntariado fosse regular e com caraterísticas sociodemo-
gráficas diversas (idade, sexo, escolaridade, condição perante o trabalho). O objeti-
vo desta última fase de trabalho de campo era recolher informação sobre as
competências adquiridas pelos voluntários durante a sua experiência de volunta-
riado, demodo a construirmos amatriz de competências, daí que fosse fundamen-
tal conseguir perfis de voluntários o mais diversos possível.
O guião de entrevista foi, assim, o principal instrumento de recolha de dados
para a construção damatriz de competências. Ainda que composto por outras par-
tes, inclusivamente uma que questionava sobre a perceção acerca de um possível
sistema de validação de aprendizagens informais, o guião tinha como momento
chave a descrição detalhada do trabalho desempenhado pelo voluntário. Deste
modo, foram feitas entrevistas a voluntários com um perfil sociográfico bastante
diverso. Além disso, todos os entrevistados eram voluntários regulares há pelo
menos umano, o que nos assegura terem já alguma reflexividade sobre a sua expe-
riência.Aanálise das entrevistas foi temática e, tendopor base a suagravação, usou
software específico de análise de conteúdo.
Importa anotar, por fim, que as várias fases foram acompanhadas por um
grupo de trabalho, composto por representantes da administração central do do-
mínio da formação e do trabalho e de organizações ligadas ao voluntariado, que se
revelou particularmente importante para a antecipação de reações e orientação de
algumas tomadas de decisão, como sucedeu com a opção de aprofundamento de
competências suaves ou ligeiras emdetrimentode especializadas ouprofissionais.
Análise e discussão de resultados
Inquérito às organizações
A análise do inquérito às organizações promotoras de voluntariado mostra-nos
que a nossa amostra tem algumas caraterísticas próximas das de outros estudos
(Franco et al., 2005; Rego, 2010a), como a distribuição geográfica e a dimensão das
organizações. Mas, já no que respeita às caraterísticas dos seus voluntários, os re-
sultados são variáveis, pelo que se reforçam as cautelas com qualquer intento de
generalização dos resultados.
Comefeito, asorganizações inquiridas localizam-se sobretudonodistritodeLis-
boa, e a amostra comportaumagrandevariedadededistribuição territorial: denorte a
sul, passando pelos arquipélagos, do litoral ao interior do país. Além disso, a grande
maioria das organizações inquiridas foi criada sob democracia, embora haja cerca de
22% de organizações criadas antes de 1974 e cerca de 6% com mais de 100 anos.6
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6 Os valores percentuais foram arredondados de modo a facilitar a leitura dos dados.
Finalmente, no que respeita as áreas de intervenção, a maioria assinala desenvolver
serviços de ação social, seguindo-se a educação/formação e a ação cívica, o que tem
correspondência com os dados recolhidos em outros estudos (Franco et al., 2005).
A esmagadora maioria das organizações inquiridas (86%) tem voluntários
para além dos titulares dos órgãos sociais, sendo amaior parte regular (62%) e não
ocasional (33%). Adistribuição do número de voluntários por organização é gran-
de, embora mais de metade da amostra (59,2%) diga ter até 30 voluntários, o que
nos habilita a dizer que predominam as organizações de pequena dimensão.
O quadro 1 apresenta os dados relativos às principais caraterísticas das organiza-
ções inquiridas acima referidas.
Como dissemos, no que diz respeito ao perfil dos voluntários, a nossa amos-
tra revela-se particular. Do ponto de vista do perfil sociográfico, ao contrário do
que muitas vezes se verifica (Franco et al., 2005; Rego, 2010a), as organizações in-
quiridas têm mais homens do que mulheres.
No entanto, se concebermos umanova variável que considere a proporção de
homens e mulheres, verificamos que há mais organizações só com mulheres ou
commaismulheres do que homens (50%), do que só com homens ou commais ho-
mens do quemulheres (35%). De notar ainda que a escolaridade destes voluntários
é sobretudodenível secundário, seguidode ensino básico e ensino superior.Ogru-
po etário que reúne um maior número de voluntários situa-se entre os 25 e os 34
anos. Segue-se depois o grupo etário seguinte, de 35 a 54 anos e ainda o de 55 a 64
anos. O grupo menos expressivo é o mais jovem, com 15 a 24 anos.
Finalmente, no que respeita a condição perante o trabalho, os estudantes/bol-
seiros de investigação são a categoria com maior representação no universo de
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Áreas de intervenção
Ação social 56,4




Defesa do ambiente / animais 28,0
Cooperação para o desenvolvimento 23,8
Defesa do património 18,6
Defesa de minorias 16,8
Desporto 16,2
Justiça / direitos humanos 14,9
Ciência 09,1
Outras 09,5
Dimensão das organizações em função do número de voluntários
Até 10 voluntários 29,7
De 11 a 30 voluntários 29,5
De 31 a 99 voluntários 23,3
100 voluntários ou mais 17,5
Fonte: Inquérito às organizações (2013).
Quadro 1 Áreas e dimensão das organizações promotoras de voluntariado (%)
voluntários das organizações inquiridas, ao que se segue a população ativa e de-
pois os reformados. A categoria commenos voluntários é a dos que se ocupamdas
tarefas domésticas. No quadro 2 apresentam-se os dados relativos às principais ca-
raterísticas sociodemográficas dos voluntários nas organizações inquiridas.
A maioria das organizações inquiridas (65%) deu ou facultou formação aos
seus voluntários, e destas cerca de 34% proporcionaram formação a todos eles.
A formação dada aos voluntários representou sobretudo um baixo volume de ho-
ras (38% das organizações assinalam predomínio da formação até 8 horas) mas
reportou-se a conteúdosmais técnicos (52%)doquegerais, isto é, sobre ovoluntari-
ado. De notar que muitas associações (60%) tinham também alguns voluntários
com formação anterior, e algumas tinham voluntários sem formação (33%). O in-
vestimento em formação parece-nosmostrar, não só a importância que ela temvin-
do a assumir neste âmbito, a quenão é estranha, de resto, a existência de empresas e
associações vocacionadas para esse fim, como a existência de recursos humanos
qualificados por vias concorrentes com o sistema dominante. Confirma-se assim o
voluntariado como um espaço de aprendizagem não exclusivamente informal.
Quando inquirimos as organizações sobre as tarefas desempenhadas pelos
voluntários, em primeiro lugar surgiram as atividades com o público-alvo (56%),
em segundo lugar atividades de divulgação (45%), e em terceiro de angariação de
fundos (40%).Acandidatura a projetos é a tarefa que émenosdesenvolvidapor vo-
luntários nestas organizações, reunindo apenas 18% das respostas.
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Não sabe / Não responde 115
Condição face ao trabalho
Ativos 10.056
Estudantes / bolseiros de investigação 22.642
Domésticas 824
Desempregados / à procura de 1.º emprego 3.467
Reformados 4.402
Fonte: Inquérito às organizações (2013).
Quadro 2 Caraterísticas sociodemográficas dos voluntários nas organizações promotoras de voluntariado
(valores absolutos)
Quase todas as organizações (94%) consideram que houve aquisição de
competências por parte dos seus voluntários, não considerando para o efeito as
competências adquiridas pela eventual formação recebida. As competências mais
adquiridas, segundo a nossa amostra e tendo por base o referencial europeu das
competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida (Comissão Euro-
peia, 2007), foram as competências sociais e cívicas, com 70%das respostas. Afigu-
ra 1 mostra a distribuição das respostas a esta pergunta, o que constitui um
contributo fundamental para as conclusões do estudo, namedida emque confirma
a importância do voluntariado, por um lado, como experiência onde se adquirem
competências e, por outro lado, como experiência onde as soft skills são particular-
mente estimuladas.
Estes resultados, como vimos na primeira parte deste artigo, parecem coinci-
dir com os de outros estudos que apontam para o voluntariado como promotor de
capital social e humano e da integração em redes/networking. No fundo, competên-
cias que têm sido identificadas e associadas ao voluntariado mas de forma não
sistemática.
Finalmente, no que respeita a perceção sobre um possível sistema de valida-
ção das aprendizagens informais do voluntariado, os resultados evidenciam uma
identificaçãodevantagens tal comodedesvantagens.Noquediz respeito às vanta-
gens, porventura por seremas últimas perguntas e abertas, os resultados dão conta
de um elevado número de não respostas. Em todo o caso, delineiam-se duas cate-
gorias, a saber:
— promoção da qualificação e inserção nomercado de trabalho— quer porque
um sistema de validação de aprendizagens poderá ser facilitador da inserção
dos voluntários nesse mercado, quer porque poderá permitir a uniformiza-
çãode critérios na construçãodeum curriculum vitaebasedovoluntário, onde
as aprendizagens se assumem claramente como qualificantes;
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Competência em matemática, ciência e tecnologia
Comunicação em línguas estrangeiras
Competência na língua materna
Sensibilidade e expressões culturais
Espírito de iniciativa e empresarial
Aprender a aprender
Competências sociais e cívicas
Figura 1 Competências adquiridas pelos voluntários (%)
Fonte: Inquérito às organizações (2013).
— promoçãodevoluntariado responsável e prestigiante—pois, através damai-
or visibilidade social e institucional que um sistema de validação de aprendi-
zagens traria ao voluntariado, contribuiria para o aumento do sentido de
responsabilidadedo trabalhodesenvolvido, constituindo-se comoestímulo e
fator de recrutamento para novos voluntários.
A relação com o mercado de trabalho surge como a mais importante, conforme
mostra a figura 2.
Três tipos de desvantagens foram apresentadas pelas organizações da nossa
amostra:
— afastamento de potenciais voluntários— este argumento foi apresentado em
outros estudos também e sustenta que é um paradoxo formalizar o que é in-
formal, considerando que um sistema de validação dissuadiria muitos indi-
víduos de se envolverem por recearem um compromissomaior do que o que
podem ter;
— instrumentalização do voluntariado — ao ser criado um sistema de valida-
ção, as motivações para o voluntariado deixariam de ser altruístas, inclusive
na perspetiva das organizações poderia haver um desvirtuamento desta ex-
periência em favor de um interesse financeiro;
— dificuldades operativas — um sistema de validação das aprendizagens do
voluntariado perspetiva-se para algumas organizações como burocrático ou
de difícil operacionalização considerando a diversidade de organizações que
acolhem voluntários.
Apesar de os resultados não serem muito expressivos, a desvantagem apontada
que reúnemais respostas são as dificuldades operativas, com 21%de organizações
a assinalarem esse tipo dificuldades.
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Promove qualificação e inserção
no mercado de trabalho
Promove voluntariado responsável
e prestigiante
Figura 2 Vantagens de sistema da validação das aprendizagens informais (%)
Fonte: Inquérito às organizações (2013).
Em suma, segundo a nossa amostra de organizações promotoras de volunta-
riado, há aquisição de competências por parte dos seus voluntários, sobretudo so-
ciais e cívicas, isto é, soft skills, pelo que se entende queumsistemade validação das
aprendizagens ocorridas neste contexto pode auxiliar a valorização do voluntaria-
do nomercado de trabalho, embora sejam esperadas dificuldades na colocação em
prática de um tal sistema.
Entrevistas aos voluntários
As entrevistas aos voluntários 7 foram realizadas por todo o país e incluíram mu-
lheres (13) e homens (5), de diversas idades (5 com até 30 anos, 6 com 31-50 anos, 7
com51 anos oumais), em situações familiares / de estado civil várias (sozinhos, em
casal come sem filhos, etc.),maioritariamente comeducação superiormas também
com formação ao nível do ensino secundário (13 e 4 respetivamente) e em situações
profissionais distintas (distribuídos igualmente por empregados, desempregados
e reformados), sobretudo pertencendo à categoria profissional de “especialistas de
atividades intelectuais e científicas”, mas contando ainda com “técnicos e profis-
sões de nível intermédio” e “pessoal administrativo”. As organizações onde se in-
seriam tinham uma intervenção que vai da ação social à cultura passando pela
saúde, desenvolvimento e ambiente. Obtivemos assim um grupo heterogéneo de
entrevistados, que não reflete o perfil do voluntário identificado no inquérito, mas
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Figura 3 Desvantagens de um sistema de validação das aprendizagens informais (%)
Fonte: Inquérito às organizações (2013).
7 Não se tratando de uma amostra em sentido estatístico (isto é, para aplicação de um inquérito
por questionário), pretendeu-se que o grupode voluntários aqui emanálise fosse omais diverso
possível e, por isso, enriquecedor para a nossa recolha de informação. Além disso, dispondo
apenas de 18 entrevistas, na apresentação dos resultados optamos raras vezes por dar conta de
números e nunca de percentagens.
que assegura a diversidade que se procurava nesta fase e apesar de ter sido obtido
com a intermediação das organizações promotoras de voluntariado.
Amaior parte dos voluntários entrevistados tinham formação específica para
o voluntariado, havendo sete dos nossos entrevistados que tinham tido como re-
quisito para o voluntariado a obtenção de formação ministrada pela própria orga-
nização. Estes resultados parecem confirmar, não só estarmos perante um grupo
de indivíduos com preparação, mas também que a formação é uma prática cada
vezmais valorizadanestes contextos, tal comoevidenciava já o inquérito às organi-
zações. Além disso, mostram que o voluntariado é um contexto de aprendizagens
diversificadas e possivelmente cada vez mais formalizadas.
No que diz respeito às funções ou tarefas desempenhadas pelos entrevista-
dos, elas são múltiplas e não necessariamente específicas da área de atividade da
organização onde se encontram envolvidos. As tarefas exercidas pelos voluntários
mais referidas são:
— Organização e catalogação de objetos/documentos:
— coordenação de projetos/atividades;
— inserção e organização de dados;
— formação/aulas;
— acompanhamento e apoio de crianças/idosos/grupos específicos.
No entanto, a quantidade de tarefas é vasta, podendo ser tão variadas como:
— Visitas domiciliares:
— angariação de fundos / outros recursos;
— submissão de candidaturas a projetos;
— diagnóstico no terreno;
— guardaria/vigilância;
— apoio a profissional muito qualificado.
Quando inquiridos sobre o que aprenderam com as tarefas, como ilustrado pelos
seguintes excertos das entrevistas, o voluntariado serviu sobretudo para os capaci-
tar nas áreas de:
— Desenvolvimento pessoal:
Exatamente, eu penso que é fundamental e depois ter sensibilidade para poder estar.
Isso é muito importante, olhar, eles sentem, eles são como nós, eu sinto quando uma
pessoa olha para mim e está a olhar para mimmeia desconfiada. Ter a capacidade de
estar com eles como iguais a nós, como se fôssemos eles, isto vem de dentro. [E9]
Ahumildade, a humildade era uma competência que eu tinha de treinar todos os dias
[durante o voluntariado] porque eu acho que nós [antes] não temos esta perceçãomas
nós somosprofundamente arrogantes no sentidode a nossamatriz de trabalho, a nos-
sa matriz de valores, a nossa matriz de fazer as coisas e eu acho que é um trabalho
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diário, era um treino diário e a isso ajudavamuito nós estarmos em comunidade, por-
que falávamos muito umas com as outras […]. [E12]
— Sensibilidade interpessoal:
Nós aprendemos a estar e ficar atento[s] ao que aquela pessoaprecisa e o, a questãodo
conversar émais um estar um conversar para que a pessoa diga o que lhe vai na alma,
é esse o objetivo que nós temos, não é nós estarmos ali a falar e a contar a telenovela
não sei quê, pode eventualmente fazer sentido numadeterminada situação,mas estas
pessoas ou nós todos quando estamos numa situação de fragilidade hámedos, há in-
seguranças, hádúvidas quemuitas vezes estão escondidas, ou estão commedode saí-
rem, de serem reveladas… [E7]
[… fez] demimumapessoamais sensível à realidade do que se passa à sua volta, uma
coisa é aquilo que se ouve na televisão, outra coisa é presenciar isso… [nesta] área
[você] está a lidar com diferentes realidades e vários tipos de pessoas e tem de ade-
quar a sua linguagem emodo de falar à pessoa que tem na sua frente. […] Tem de ter
uma linguagem na comunicação que a pessoa perceba. Se a pessoa disser “Ya meu”
tem de dizer “Ya meu” porque é essa a linguagem da pessoa. [E5]
— Planeamento e organização:
[…] aprendi a nível de organização de trabalho, o que é prioridade… neste caso claro
que é o telefone e o atendimento presencial, e depois os e-mails. Aorganização do tem-
po, da ordem de trabalho, das prioridades… isso é muito importante não é, é aquela
coisa que com a experiência vai-se ganhando, porque de início uma pessoa tem uma
ideia, mas depois enquanto não está na prática, a trabalhar, não tem tantos conheci-
mentos. Nós temos sempre, sempre trabalho, deu para aprender, foi muito muito
bom. [E14]
Planificação e gestão de projetos […]. No museu sim […]. Surge uma ideia, nós éra-
mos dois e dizem-nos “Preparemuma visita temática”, sei lá, sobre os retratos nas co-
leções do museu. Nós tivemos que conceber tudo. Que obras vamos focar, investigar
sobre as obras, que circuitos vamos estabelecer, de forma coerente, como é que vamos
articular para passar de uma obra para a outra, que pontos de articulação estabele-
cemos, como é que vamos começar como é que vamos terminar. Era preciso pedir in-
formações, investigar, lia em vários livros, indicavam-nos bibliografia, implicava
realmente muito trabalho de casa. [E2]
Os voluntários entrevistados assinalam ter beneficiadomais pessoalmente epouco
a nível profissional, embora seja importante ter aqui presente que os desemprega-
dos, de quemsepoderia esperar umamotivação importante para a transiçãopara o
mercado de trabalho, são apenas um terço dos voluntários entrevistados. Amaior
parte das profissões onde os voluntários entendemque a aprendizagem adquirida
pelo voluntariado poderia ser útil, corresponde a profissões na gestão de recursos
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humanos ou na área social. Assinalam também a utilidade das aprendizagens em
atividades semiprofissionalizadas, como “preparação, submissão e gestão de pro-
jetos europeus”, ou que correspondem a atividades auxiliares para o trabalho,
como“trabalhar emequipa”.No fundo, tal comomostrava o inquérito às organiza-
ções, as competências que sobressaem são claramente suaves ou ligeiras e não
especializadas. Os voluntários entrevistados entendem que a capacitação propor-
cionada pelo voluntariado não tem uma correspondência direta com uma ativida-
de profissional remunerada em particular, mas contribuirá para ela.
Não nos parece surpreendente que apenas um dos nossos entrevistados te-
nha referido conhecer algum tipode sistemadevalidaçãodas competências adqui-
ridas comovoluntariado.Apesarde estarmosperanteumgrupo comexperiência e
formação na área do voluntariado, estes sistemas não são numerosos e são recen-
tes. Ao perguntarmos se entendem que um tal sistema seria importante, a maioria
dos nossos entrevistados disse encontrar interesse numa proposta desta natureza.
As razões para essa valoração dividem-se entre um reconhecimento abstrato e um
uso instrumental para finsde apreciaçãodo curriculum vitae eprocurade emprego.
Portanto em termos sistemáticos não existe e para a aquisição de empregos eu supo-
nho que era muito importante até porque é uma coisa que nos diferencia de outras
pessoas que estãodesempregadas e quenão fazemnadaporquedesanimam…[E16]
Porque eu acho que foram dois anos tão transformadores na minha vida, em que eu
desenvolvi competências umas que eu consigo verbalizar, outras que não, mas que
são tão importantes que eu acho que é uma pena elas não serem valorizadas, mas aci-
ma de tudo é uma pena elas não serem aproveitadas. Acho que sim, seria importante
valorizar, mas acima de tudo aproveitar. Tirar partido das competências que eu de-
senvolvi. [E11]
Eu acho que a formalização é importante nem era para nós pessoalmente não tenho
assimnenhumanecessidade específica quehaja uma formalizaçãomas sinto que éne-
cessário para valorizar o voluntário. Porque se houver uma sistematização e uma for-
malização que as pessoas queprecisampossam ir verificar é completamente diferente
porque às vezes eu sinto que o voluntário é muitas vezes conotado com alguém que
está reformado e não temmais nadapara fazer na vida e então andapara aí a fazer coi-
sas é muitas vezes é a noção até pessoas próximas a mim, o ser voluntário, “Ah não
tens nada mais melhor para fazer” e isso é uma coisa que pode passar a vários níveis
portanto esse tipo de situação. [E7]
Quando inquiridos sobre vantagens edesvantagensdeumsistemadevalidação, as
vantagens identificadas foramessencialmente de âmbito laboral e as desvantagens
relativas ao desvirtuamento da natureza altruísta do voluntariado, o que de novo
vai ao encontro dos resultados do inquérito.
Para omercado de trabalho acho que era interessante haver uma, entre aspas, base de
dados, não sei se é assim sequer que se chama ou que se chamará, e isso ser uma
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vantagem para quem precisa de uma pessoa que já tenha experiência naquela área
ainda que não tenha formação. Eu falo pormim, porque eu não tenho formação, eu te-
nho o ensino secundário e tenho as minhas formaçõezinhas nenhuma é profissional
ou nenhuma me dá um diploma ou uma licenciatura, portanto acho que as pessoas
que são voluntárias, muitas das vezes são menosprezadas, e é uma realidade, acho
que qualquer pessoa que faça voluntariado a sério concorda comigo porque não dão
valor, não deixa de ser a tal obrigação ou a tal, enfim, competência de cada cidadão.
[E15]
Umrisco éde facto o que eu estava adizer, as pessoas instrumentalizaremovoluntari-
ado para conseguirem benefícios. E portanto um sistema que valide as competências
pode estar quase a funcionar como uma universidade que passa diplomas a quem fi-
zer aquilo, e portanto haver aqui uma certa instrumentalização e que o voluntariado
seja um bocadinho vítima desta vontade e quase desta necessidade de as pessoas te-
rem um currículo bem preenchido. [E14]
Nunca tinha pensado nisso, agora é queme levantou essa questão, porque realmente
o voluntariado nunca é nessa base, nunca é pensado “Eu voudar para receber alguma
coisa”. Desvantagens… É assim não vou dizer que não haveria pessoas que fizessem
isso se calhar para ter mais currículo, se calhar depois poderia haver essa situação…
também pode haver esse tipo de pensamento. Não digo que o voluntariado não seja
sempre importante, seja de boa vontade ou com estas segundas intenções, mas acho
que perde um bocado o sentido de voluntariado. [E11]
De qualquermodo, não foram raras as respostas quemostravam alguma ambigui-
dade, o que nos parece confirmar que a questão não é linear, e anunciar que qual-
quer opção que venha a ser tomada comportará sempre efeitos perversos.
Vale a pena registar também que alguns entrevistados assinalaram que um
sistema que reconhecesse e validasse competências adquiridas no voluntariado
poderia levar à utilizaçãodevoluntários para suprir trabalho remunerado, causan-
do assim tensões no seio das organizações entre profissionais e voluntários.
Apesar de estar claro na lei que um voluntário não substitui postos de trabalho, por
vezes quando um voluntário chega há esse receio dos trabalhadores de lá. O haver
esse reconhecimentomais formal, uma coisa é o reconhecimento informal da institui-
ção,mas esse reconhecimentomais formal pode agravar essa desconfiança,mas o ha-
ver essa desconfiança não altera o que o voluntário adquiriu e que outros, que o não
foram, não adquiriram… [E2]
Cada vezmais o que se vê é que há um aproveitamento do tempo e do trabalho que o
voluntário dá, cada vezmais o voluntariado é trabalho ativopara nãopagaremàspes-
soas, enquanto está ali um técnico formado, pelo feedback que tem, cada vez mais as
instituições aceitam pessoas formadas e licenciadas, que não é remunerada mas é
uma pessoa qualificada. Um dos cuidados que tem na escolha das associações onde
vai fazer voluntariado é ter a certeza que não vai ser explorada. [E5]
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Em suma, as entrevistas aos voluntários permitiram-nos compreender que há
aquisição de múltiplas competências e que estas são sobretudo competências sua-
ves ou ligeiras, que não se relacionam de forma linear com a área de intervenção
das organizações nempoderão beneficiar diretamente uma profissão, de resto elas
podemsobretudo contribuir paraummelhordesempenhodovoluntário emdiver-
sas organizações.
Conclusão
A sociologia parece persistir em separar a abordagem do mundo do trabalho da
análise do trabalho em organizações sem fins lucrativos, sendo raros os cruzamen-
tos e as referências à profissionalização e aos atores domundo laboral nestas orga-
nizações (Rego, 2010a; 2010b). No entanto, o voluntariado tem vindo a crescer e a
transformar-se, alcançando hoje uma importância que se pode aproximar emmui-
tos casos do trabalho remunerado.
O estatuto do voluntariado pode dar azo, para citar Krinsky e Simonet (2012),
não só a um “supervoluntariado”, como a um subemprego, conforme se trate de ca-
madas da população commais ou menos recursos e inseridas ou não nomercado de
trabalho.Aindaquea literaturanãoexploremuito estaperspetivadovoluntariado, al-
guns autores têm chamado a atenção para o facto de o recurso ao voluntariado ser em
algumas áreas fundamental para a sustentabilidade de projetos e organizações. Este é
o caso da conservação patrimonial do britânicoNational Trust, cujas despesas dema-
nutenção seriam incomportáveis sem o apoio fundamental dos voluntários (Lithgow
eTimbrell, 2014).Neste sentido, importarámanterumavigilância crítica sobreo even-
tual papel de substituição do trabalhador remunerado pelo voluntário.
O voluntariado é, em todo o caso, um contexto de capacitação e qualificação,
ou seja, um terreno propício ao desenvolvimento de competências, contribuindo
para o desenvolvimento do indivíduo e podendo inclusivamente proporcionar va-
lor para a integração no — ou transição para o — mercado de trabalho.
O objetivo perseguido no estudo aqui apresentado enquadra-se numa ten-
dência atual dos países desenvolvidos ocidentais de valorizar o trabalho voluntá-
rio, capitalizando a experiência tida num acesso mais rápido ao mercado de
trabalho. Porém, se a montante o voluntariado conta já com oferta formativa rele-
vante, não tem a jusante um sistema de validação formal que permita fazer a ponte
designadamente com omercado de trabalho. Um sistema com o intuito de viabili-
zar a transferência de saber, de forma sistemática e universal, e que permita tam-
bém às empresas e outras organizações laborais ir para além de uma análise
casuística, confinada à apreciação de curriculum vitae ou de cartas de recomenda-
ção, parece fundamental para valorizar as aprendizagens informais.
A análise sociológica não pode, por isso, continuar alheada desta realidade,
tantomais quandoas altas taxasdedesempregoparecemdesafiar outras formasde
ocupaçãodo tempo ede capacitação, erodindo os princípios de um trabalhodigno,
conforme veiculado pela Organização Mundial do Trabalho desde 1999, qualquer
que ele seja, remunerado ou não.
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Oestudo que aqui apresentámos demonstra que o voluntariado é um contex-
to especialmente propício ao desenvolvimento do indivíduo enquanto pessoa e na
sua relação com os outros, evidenciando-se três conclusões principais:
— há a assunção, por parte de um número importante de pessoas e organiza-
ções, da aquisição de competências por parte dos voluntários;
— estas competências são, antes de mais, de natureza transversal;
— há boa recetividade, por parte de um número importante de pessoas e orga-
nizações, à criação de um sistema de validação de competências geradas pelo
voluntariado.
Resta, portanto, saber até que ponto o mercado de trabalho está disponível para
adotar um sistema de validação de competências suaves ou ligeiras. Esta questão,
decorrente do estudo aqui apresentado, constituirá um novo estudo, onde os res-
ponsáveis de empresas se impõemcomoobjetode análise, assimcomoas organiza-
ções, que seriam levadas a refletir sobre a importância e as suas necessidades em
competências suaves ou ligeiras.
Por fim, perante uma certa polarizaçãodeposições no que respeita àsmotiva-
ções para o voluntariado, entre altruísmo e instrumentalismo, nãopodemosdeixar
de considerar que um sistema de reconhecimento de aprendizagens informais não
implicaria necessariamente o fim do espírito generoso e desinteressado que se as-
socia ao voluntariado, pois seria sempre de adesão livre.
Nomesmo sentido, não podemos deixar de chamar a atenção para a existên-
cia de riscos na adoção de um sistema de reconhecimento de aprendizagens infor-
mais. Por um lado, riscos associados ao reforço do uso abusivo de voluntários em
tarefas que devem ser remuneradas, uma vez que lhes seria dada uma com-
pensação objetiva sob a forma de certificação de competências, como de resto foi
assinalado pelos nossos entrevistados. Por outro lado, riscos decorrentes da buro-
cratizaçãoprópria deumsistema formal e quepodemafastar voluntários, como foi
referido também pelas organizações do nosso inquérito.
Consideramos, ainda assim, com base no estudo aqui apresentado, que um
sistema desta natureza contribuiria mais para a dignificação do trabalho e das
aprendizagens que são realizadas na prática de voluntariado ao tornarmais visível
esta atividade, do que para o acentuar de efeitos perversos já existentes.
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